Comarca da Capital - Regional de Bangu - 2ª Vara de Família
Juiz: Alexandre José da Silva Barbosa
Processo nº 0007874-60.2007.8.19.0204 (2007.204.007779-3)
Trata-se de ação de inventário requerido por MARIA HELENA DE ANDRADE em face de JAIR EVANGELISTA DE ANDRADE, objetivando a partilha dos bens elencados a fls. 03/04 adquiridos na constância do casamento, por ocasião do divórcio do casal. As formalidades legais foram cumpridas. Foi realizada audiência de conciliação, que transcorreu conforme assentada de fl. 96, restando infrutífera. A parte ré apresentou contestação de fl. 60/63, onde sustentou que: a) O imóvel situado na Rua Arthalides Pisco, 21, Pe Miguel, fora avaliado pela autora abaixo do preço de mercado e não contestou a sua aquisição pelo casal; b) O imóvel localizado na Rua Solemar, 19, Magalhães Bastos, não é de propriedade do requerente, mas, da empresa Compensados e Madeiras JPJ Ltda, bem como as benfeitorias realizadas no imóvel foram feitas pela atual companheira do réu, tendo o imóvel sido super-avaliado pela autora; c) A empresa Comentex Compensados e Madeiras Ltda foi constituída após a seperação do casal; d) A autora sonegou da partilha um imóvel por ela adquirido em Buzios, mas não o descreveu. A parte autora apresentou réplica de fl. 92/93, reiterando os fatos e o pedido narrado na inicial. Sem acrescentar fatos novos. A fls. 153/156 o réu comprova a aquisição pela autora da pose de uma área em Búzios, no ano de 1993. O Ministério Público manifestou-se pela desnecessidade de sua intervenção. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação de partilha dos bens adquiridos durante o casamento que ficaram em condomínio por ocasião da separação do casal. Desta forma, resta analisar cada bem e o direito das partes sobre os mesmos. Preliminarmente deve ser verificado pelo juízo que o casal encontrava-se separado de fato desde 1987, conforme alegado pela própria autora na sua inicial da ação de divórcio, sem ter sido contestada pelo réu (fls. 11/13 e 16); bem como alegado pelo réu na sua peça de contestação destes autos. Quanto ao imóvel da Rua Arthalides Pisco, 21, Pe Miguel, conforme documento de fls. 14, foi adquirido pelo casal na constância do casamento. Desta forma, não há que se falar em partilha, pois ambos os cônjuges já são co-proprietários do imóvel. Se desejam a extinção do condomínio devem propor a ação própria no juízo competente. Quanto ao imóvel da Rua Solemar, 19, Magalhães Bastos, conforme escritura de compra e venda de fls. 70/71, foi adquirido pela empresa Compensados e Madeiras J.P.J. Ltda. tendo o réu apenas representado a referida empresa, portanto não poderá ser objeto da partilha pelo casal, eis que não são os legítimos proprietários. Quanto as 10000 quotas da empresa COMENTEX COMPENSADOS E MADEIRAS LTDA e a área em Búzios, depreende-se pelos documentos de fls. 117/121 e 153/156, respectivamente, foram adquiridas após a separação do casal, que se deu em 1987, portanto devem ficar fora da partilha. Por todo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o processo com julgamento do mérito na forma do artigo 269, I do CPC. Tendo em vista a sucumbência da autora, as custas e os honorários advocatícios deverão ser por ela suportadas, porém, observada a gratuidade de justiça deferida. P.R.I.
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